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Universidade Estadual do Maranhéio

Realizando o Qualidate

RESOLUGAO N°. 1034/2012 - CEPE/UEMA

Altera o Art. 6° da Resolugéo n° 790/2008 —
CEPE/UEMA, que trata das Nomas disciplinares
para a concesséo e acompanhamento de bolsa
de estudo, em nivel de Pés-Graduagéo Stricto
Sensu, aos docentes e técnicos de nivel superior
da Universidade Estadual do Maranhéo.

O VICE-REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHAO - UEMA, na
qualidade de Vice-Presidente do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extenséo - CEPE, tendo
em vista o prescrito no Estatuto da UEMA, em seu Art. 46 inciso |, e

considerando o que consta do Processo n°. 8109/2012;
considerando ainda, o que decidiu este Conselho nesta data,

RESOLVE:

Art. 1° - Alterar o Art. 6° da Resolugdo n° 790/2008-CEPE/UEMA, que trata das
Normas disciplinares para a concesséo e acompanhamento de bolsa de estudo, em nivel
de Pds-Graduagéio Stricto Sensu, aos docentes e técnicos de nivel superior da
Universidade Estadual do Maranhéo, passando a ter a seguinte redagéio: “néo serdo
concedidas bolsas a candidatos em Programas de Mestrado, Doutorado e Pés-
Doutorado oferecidas na mesma localidade onde se situa a instituigéo de origem, ou
em outra cidade com distincia minima de 400 Km”

Art. 2° - As Normas disciplinares far&o parte do anexo da presente Resolugso..

Universidade Estadual do Maranhéo, S&o Luls (MA), 19 de dezembro de

2012. _)

ustavo Pereira da Costa
Vice- Reitor
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ANEXO DA RESOLUGAO N° 1034/2012 — CEPE/UEMA

NORMAS DISCIPLINARES PARA A CONCESSAO DE BOLSA DE ESTUDO, EM NIVEL
DE POS-GRADUACAO STRICTU SENSU, AOS DOCENTES E TECNICOS DE NIVEL
SUPERIOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHAO — UEMA.

CAPITULO |
DOS REQUISITOS PARA A CONCESSAO DE BOLSA

Art. 1° — Ser docente ou técnico de nivel superior do quadro efetivo da UEMA.

Art. 2° — Ter sido aprovado, aceito e estar matriculado como aluno regular em curso de
poés-graduacgédo reconhecido e recomendado pela Coordenagdo de Aperfeicoamento de
Pessoal de Nivel Superior — CAPES.

Paragrafo Unico — N&o & permitida a concesséo de bolsa a candidato aceito como aluno
especial.

Art.3° - Solicitar e ter seu pedido de afastamento deferido junto ao setor ou Departamento
de origem, de acordo com a Resolugéo n° 774/2007-CEPE/UEMA.

Art. 4° - Os candidatos deveréo dedicar-se, integral e exclusivamente, as agdes previstas
no programa do curso ou atividades na instituigdo de destino, durante a vigéncia da bolsa.
Paragrafo Unico — O docente ou técnico de nivel superior que desenvolver atividades de
pesquisa referente a dissertagéo ou tese fora da instituigdo de destino deverd comprovar
através de declaragéo de anuéncia de seu orientador, com endosso do coordenador do
curso de pés-graduagéo, pelo periodo determinado.

Art. 5° — Nao sera permitido o acimulo de bolsas, quer seja nos diversos programas e
modalidades existentes no émbito desta Universidade, quer seja de quaisquer agéncias
nacionais ou estrangeiras.

Paragrafo Unico — O docente ou técnico de nivel superior devera assinar um temo de
compromisso no ato do aceite de bolsa.

Art. 6° — N&o serdo concedidas Bolsas a candidatos em Programas de Mestrado,,
Doutorado e Pés-Doutorado oferecidas na mesma localidade onde se situa a Instituigéio de
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origem, ou em outra cidade com distéincia minima de 400 km..
CAPITULO Il
DA TRAMITACAO

Art. 7° — Para concesséo de bolsa prevista no Capitulo |, séo necessérios os seguintes
documentos:

a) Requerimento do servidor devidamente preenchido;
b) Comprovante de aceitagdo e matricula do candidato fornecido pela Instituicio
O responsavel pelo curso de pés-graduagéo.

c) Cdpia da ata com parecer favoravel da Assembléia Departamental e homologagéo
pelo Conselho de Centro respectivo, quando se tratar de docente e parecer
favoravel do dirigente do 6rgéo de lotagéo, quando se tratar de técnico de nivel
superior, constatado nesta, que néio havera necessidade de recorrer & contratagéo
de professor substituido ou de técnico.

CAPITULO Il
DOS COMPROMISSOS DOS BOLSISTAS

O Art. 8° — Apresentar desempenho académico satisfatério durante a vigéncia da bolsa.
Art. 9° — Cumprir o regulamento da Instituic&o de destino para o curso que realiza.
Art. 10° — Encaminhar & Coordenagéo de Pés-Graduagéo as freqliéncias mensais
até o quinto dia do més subseqlente e Relatério semestre até 30 (trinta) dias ap6s o
vencimento de cada semestre académica, discriminado as atividades desenvolvidas
no periodo, endossadas pelo orientador e Coordenador do Curso.
Art. 11° — Comunicar & Coordenagéo de Pés-Graduagio da UEMA, no prazo
maximo de cinco dias, a conclusé&o do curso.

Art. 12° — Apés a concluséo do curso o docente ou técnico de nivel superior devera
permanecer na Instituicéio de origem no minimo, o mesmo periodo do ultimo afastamento.
Art. 13° — Responder, dentro dos prazos solicitados, aos levantamentos sobre ex-bolsistas,

Cidads Universitéria Paulo VI - sin - Tirirical - C.P. 09 - CEP. 65055-310 - S&o Luls/MA - Fone: (98) 3245-5461 / Fax: (98) 3245-5882
C.N.P.J. 06.352.421/0001-68 - Criada nos termos da Lei n®. 4.400 de 30/12/1981



>, el
“ang g

Universidade Estadual do Maranhéio

Realizondo a Qualidede

que vieram a ser realizados pela CAPES, pela Instituigdo de origem ou destino ou outra
agéncia de fomento, fornecendo as informagdes solicitadas.

Art. 14° — Devolver a Instituico que concedeu a boisa, qualquer valor recebido
indevidamente, mesmo que a constatagiio dessa incorregéo venha a ocorrer apés o
encerramento do prazo de vigéncia da bolsa. Se constatado que houve erro da Instituigio
de destino por falta de informagées ou por informagéo incompletas por parte do bolsista ou
da Instituiggio de origem, os recursos seréio devolvidos com corregéio monetéria.

Art. 15° — Restituir a Instituigiio que concedeu a bolsa os valores correspondentes, a todos
os beneficios, com a devida éorregéo monetdria, no caso da mesma vir a ser cancelada por
comprovagéo do néo comprimento de compromissos firmados quando da sua obtengéo ou
por ter desistido de completar o curso, sem prévio conhecimento/autorizagéio da Instituig&o.

CAPITULO IV
DO TEMPO DE VIGENCIA, DA INTERRUPGAO, DO CANCELAMENTO OU
ENCERRAMENTO DAS BOLSAS CONCEDIDAS.

Art. 16 — O tempo méximo admitido para a vigéncia de uma bolsa & estabelecido de acordo
com o nivel, néo sendo permitida a prorrogag&o do tempo méximo de duragéo fixado, nem
a concesséio de bolsa por prazo inferior ao de duragéio minima, de acordo com o nivel de
bolsa:
a) Bolsa de Pés-Doutorado: duragéio minima de 3 (tr8s) meses e méxima de 12 (doze)
meses.
b) Bolsa de Doutorado: duragdo minima de 24 (vinte e quatro) e méxima de 48
(quarenta e oito) meses.
c) Bolsa de Mestrado: durag&o minima de 12 (doze) e méxima de 24 (vinte e quatro)
meses.
Art. 17 - A defesa da dissertagio ou tese de conclusio de curso determina,
obrigatoriamente, o imediato encerramento da bolsa, mesmo que ainda néo tenha
esgotado o tempo méximo admitido para a duragsio ou vigéncia do beneficio, devendo a
ultima mensalidade paga corresponder ao més da defesa. Excegio poderd ser feita nos
casos em que a Banca Examinadora determine alteragdes na verséio defendida e desde
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que estas ocorram dentro do prazo méximo de duragéo da bolsa.
Art. 18 — E permitida a interrupgéo de bolsa, no caso de Mestrado e Doutorado, nas
situagdes e pelos prazos a seguir estabelecidos:

a) Doenga grave que impega o desenvolvimento das atividades do curso, pelo periodo
maximo de seis meses. '

b) Licenga Maternidade, pelo prazo previsto pela Legislagéo Federal.

Paragrafo Unico — A interrupgéio de bolsa deve ser autorizada pela Instituicéio de origem do
bolsista e, quando for concluida por agencia, comunicada para obediéncia ao calendério de
alteragéo.

Art. 19° - A bolsa deve ser obrigatoriamente cancelada ou encerrada, depois de verifica
uma ou mais das seguintes situagoes:

a) Concluséo de curso, independente de ainda néo ser expirado o prazo maximo
admitido para a duragéo da bolsa.

b) Encerramento do prazo méximo de duragio estabelecida para o nivel de bolsa
conforme disposto no Art. 16;

c) Obtencéo de bolsas concedidas por outra Instituigdo nacional ou estrangeira;

d) Desisténcia do curso ou trancamento de matriculas;

e) Transferéncia de Instituigdo de origem;

f) Desligamento do bolsista do curso por apresentar desempenho acadé&mico
insatisfatério, pelo néo cumprimento de quaisquer compromissos referentes ao
usufruto da bolsa ou devido & constatagéo de infragio desta norma ou de normas
das Instituicdes que concederam a bolsa ou da Instituicéo de destino.

Art. 20° - Os Casos omissos seréio resolvidos pela Pro-Reitoria de Pesquisa e Pés-

Graduacgo, ouvido o Comité de Pés-Graduagéo e consulta & CAPES ou Instituigéo que

concedeu a bolsa.

Gustavo Pereira da Costa
Vice-Presidente
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